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Resumen 

En el siguiente artículo se propone justificar y documentar la necesidad actual de una Ley de participación ciudadana 
dotada de mecanismos de tercera generación; que permita la acción política de las organizaciones de la sociedad civil 

en la formulación, ejecución, control y evaluación del presupuesto general de la República 
como una forma de mejorar la gobernabilidad democrática, reconociendo que la democracia en Costa Rica 

es tá evolucionando de un sistema representativo a un sistema participativo. 
s • SÍ % m K a t 1 

I . E L CONCEPTO DE DEMOCRACIA 

o ex i s t e un ú n i c o concep to sobre la 
d e m o c r a c i a . E l m i s m o presenta s i g ­
n i f i c a d o s d i s t i n t o s desde el pun to de 
v i s t a h i s t ó r i c o y de la c o y u n t u r a po ­

l í t i ca en que se encuentre el inves t igador . A s i m i s ­
mo, el concepto cont iene una var iada gama de d i ­
mens iones que hace d i f í c i l p ropone r una d e f i n i ­
c i ó n u n i v e r s a l . De esta f o r m a , el concep to v a r í a 
de acuerdo con el n i v e l c u l t u r a l , los va lores y el 
m o m e n t o h i s t ó r i c o donde se d e s e n v u e l v e n las 
soc i edades . 

E l p o l i t ó l o g o cos t a r r i cense R o d o l f o Cerdas 
( 1 9 9 4 ) a d v i r t i ó que no es p o s i b l e h a l l a r una de­
mocrac ia perfecta , dado que el r é g i m e n d e m o c r á ­
t i co s iempre e s t á en m o v i m i e n t o y su c o n c e p c i ó n 

es una c o n s t r u c c i ó n pe rmanen te . 1 Por e l l o , " l a 
d i s p u t a sobre el s i g n i f i c a d o c o n t e m p o r á n e o de 
d e m o c r a c i a ha generado una e x t r a o r d i n a r i a d i ­
ve r s idad de m o d e l o s d e m o c r á t i c o s ; desde las v i ­
siones tecnocrac ias de gob ie rno hasta concepc io ­
nes de una v i d a soc i a l marcada por una extensa 
p a r t i c i p a c i ó n p o l í t i c a . " (Cerdas , 1994: 17) . 

En la Car t a D e m o c r á t i c a I n t e r a m e r i c a n a de l 
5 de j u n i o de 2 0 0 1 , las nac iones de l c o n t i n e n t e 
a m e r i c a n o a d o p t a r o n una c o n c e p t u a l i z a c i ó n de 
d e m o c r a c i a basada en las c a r a c t e r í s t i c a s desea­
das del sistema dentro de la coyuntura m u n d i a l de 
la d é c a d a de los n o v e n t a . En ese d o c u m e n t o , se 
es tablece la d e m o c r a c i a c o m o aque l s i s tema de 
o r g a n i z a c i ó n s o c i a l r e p r e s e n t a t i v o y p a r t i c i p a ­
t i v o , sus tentado en r e g í m e n e s c o n s t i t u c i o n a l e s y 
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en el estado de derecho, que se caracter iza por la 
c e l e b r a c i ó n de e lecciones l ibres y jus tas , el acce­
so al poder por med ios c o n s t i t u c i o n a l e s , el r é g i ­
men p l u r a l de pa r t idos y de o rgan izac iones p o l í ­
t icas , el respeto a los derechos humanos y l i b e r ­
tades fundamenta les . ( A r t í c u l o s 2 y 3) 

Se d e r i v a de la Car t a D e m o c r á t i c a 
I n t e r a m e r i c a n a que para los p a í s e s a m e r i c a n o s 
ex is te consenso en que los r e g í m e n e s d e m o c r á ­
t i cos poseen, a l menos , las s iguientes c a r a c t e r í s ­
t i c a s : 

1. E lecc iones l ib res , p e r i ó d i c a s , c o m p e t i t i v a s 
y en c o n d i c i o n e s de i g u a l d a d c iudadana . 
2. Estado de derecho orientado al bien c o m ú n . 2 

3. R é g i m e n de l iber tades p ú b l i c a s que garan­
t i ce la l i b e r t a d de pensamien to , i n f o r m a c i ó n , 
e x p r e s i ó n , m o v i l i z a c i ó n , o r g a n i z a c i ó n , p e t i ­
c i ó n , r e l i g i ó n y c u l t o . 
4. Orden soc ia l o r ien tado a la j u s t i c i a , que ga 
ran t i ce al c iudadano y c iudadana el acceso a 
los derechos fundamenta les de e d u c a c i ó n , 

^cul tura , sa lud , t r aba jo , v i v i e n d a , p r i v a c i d a d , 
paz, segur idad , descanso, y el d i s f ru te y pre­
s e r v a c i ó n de l m e d i o a m b i e n t e . 
En genera l , se puede dec i r que la d e m o c r a c i a 

es un conjunto de valores é t i c o s adoptados de for ­
ma m a y o r i t a r i a por una soc iedad , m e d i a n t e m e ­
can i smos fo rma le s e i n f o r m a l e s de e d u c a c i ó n , 
c o n v e n c i m i e n t o , a d o p c i ó n de l engua je , v a l o r a ­
ciones de normas, entre otros . Para que una socie­
dad posea un r é g i m e n d e m o c r á t i c o debe desarro­
l la r en su seno, i n s t i t uc iones d e m o c r á t i c a s e f i ca ­
ces y f u n c i o n a l e s , que en e l marco de un estado 
de derecho, se t raduzcan en un ordenamiento eco­
n ó m i c o y j u r í d i c o - q u e en sus aspectos fo rma le s 
y de fondo— sean t a m b i é n d e m o c r á t i c o s . 

La t e o r í a de sis temas p r o p o r c i o n a un m a r c o 
para c o n c e p t u a l i z a r la d e m o c r a c i a c o m o s is tema 
y su f u n c i o n a l i ­
dad. En la figura 
1 se representa la 
a c t u a c i ó n de l 
s i s tema d e m o ­
c r á t i c o desde el 
punto de vis ta de 
esta t e o r í a , co ­
mo u n m e c a n i s ­
mo de respuesta 
a las demandas y 
r e q u e r i m i e n t o s 
soc ia l e s . 

Figura 1 
Sistema Democrático y Entorno Social, 

Entorno:Sociedad y hablantes 

Retro a ¡matado i basada s » b: 

repacías dadas y c ien tomo 

Fuente: e l a b o r a c i ó n propia. 

C o m o s is tema la d e m o c r a c i a e s t á i n t e g r a d a 
por una serie de ins t i tuc iones creadas en su seno, 
con o b j e t i v o s y p r o p ó s i t o s par t i cu la res y acordes 
con la f i n a l i d a d del m i s m o sis tema d e m o c r á t i c o . 
La f i n a l i d a d , dentro de la coyun tu ra ac tua l , nece­
sa r i amen te es la s a t i s f a c c i ó n de las necesidades 
y demandas del en torno soc ia l , en el cual e s t á i n ­
merso el s i s tema d e m o c r á t i c o . 

L a d e m o c r a c i a c o m o s is tema hace p o s i b l e la 
v i d a en soc iedad y para e l l o , i n v o l u c r a t odo e l 
c o m p l e j o de i n s t i t u c i o n e s y subs is temas en su 
c e n t r o , creados por la c i u d a d a n í a , c o m o la r e I i 
g i ó n , la c i e n c i a , la c u l t u r a , la p o l í t i c a , la econo­
m í a , el derecho, entre o t ros . Estas ins t i tuc iones y 
subs is temas r e f l e j an las c a r a c t e r í s t i c a s que d i s ­
t i n g u e n a la democrac ia en cada c o y u n t u r a h i s t ó ­
r i c a 3 y c o n f o r m a n el n ú c l e o del s i s t ema m i s m o ; 
el cua l debe reaccionar a los requer imien tos y de­

mandas de l en to r ­
no s o c i a l . 

Por su parte, las 
demandas de l en ­
t o r n o son de n a t u ­
ra leza v a r i a d a se­
g ú n los r e q u e r i ­
m i e n t o s de los ha­
b i tan tes que c o n ­
f o r m a n la soc iedad 
d e t e r m i n a d a , a s í 
c o m o de sus o r g a ­
n i z a c i o n e s . Estas 
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demandas i n v o l u c r a n aspectos de t i p o e c o n ó m i ­
co c o m o la p r o d u c c i ó n y d i s t r i b u c i ó n de bienes y 
s e r v i c i o s para la s a t i s f a c c i ó n de necesidades, 
mecan i smos j u r í d i c o s y de derecho para la r e a l i ­
z a c i ó n efect iva de la j u s t i c i a , la legal idad y el res­
peto po r los derechos fundamen ta l e s . A d e m á s , 
aspectos cul tura les y re l ig iosos para satisfacer las 
necesidades de e d u c a c i ó n , m o r a l , r e l i g i ó n , entre 
o t r o s . 

Sin embargo, el aumento y v a r i a c i ó n de las de­
mandas del en to rno s o c i a l hacen cada vez m á s 
c o m p l e j o el s i s tema, e l cua l debe captar e i n t e r ­
pre tar d i chos r e q u e r i m i e n t o s ( c o m o la r e i v i n d i ­
c a c i ó n de derechos por c ie r tas m i n o r í a s ) r edu ­
c i é n d o l o s a una m e d i d a mane jab le . La c o m p l e j i ­
dad abarca el p r o p i o n ú c l e o de l s i s tema, cuyos 
subsistemas e i n s t i t uc iones deben adaptarse para 
valorar y e legi r entre las diferentes al ternat ivas de 
a c t u a c i ó n o respuesta, ante de t e rminadas c o n d i ­
c iones del en to rno s o c i a l . 

D e b i d o a lo an te r io r , el s i s tema d e m o c r á t i c o 
se conse rva y e v o l u c i o n a en la m e d i d a en que 
ofrece respuestas pert inentes a los e s t í m u l o s y de­
mandas que proceden del en to rno soc i a l . Se c o n ­
s ideran per t inen tes aque l las respuestas que co­
r responden a la c o m p l e j i d a d del en to rno socia l y 
f a c i l i t e n la r e a l i z a c i ó n e f e c t i v a de los derechos 
humanos y fundamentales de las personas. 4 De no 
c u m p l i r con esta f i n a l i d a d b á s i c a , la d e m o c r a c i a 
p o d r í a colapsar . 

El colapso del sistema ocurre en la medida en 
que los subsis temas y las i n s t i t u c i o n e s que c o n ­
fo rman su n ú c l e o , no sean capaces de p r o p o r c i o ­
nar respuestas ap rop iadas para las demandadas 
del en to rno s o c i a l , el cua l posee su p r o p i a d i n á ­
mica de m u t a c i ó n . N o es pos ib le separar el siste­
ma d e m o c r á t i c o de la d i n á m i c a soc ia l y las c o n ­
d i c iones de v i d a de la p o b l a c i ó n . Cerdas ( 1 9 9 2 ) 
i n d i c a que " l a s e p a r a c i ó n ta jante y a r t i f i c i a l en­
tre la democrac i a y las demandas l e g í t i m a s de la 
p o b l a c i ó n no s ó l o no es admis ib l e , sino que resul­
ta i m p r á c t i c a y pe l igrosa" . Por tanto, la s e p a r a c i ó n 
no es admis ib le porque el sistema t iene sentido en 
la m e d i d a en que logre los f ines que la sociedad 
se ha propuesto logra r de acuerdo a sus valores y 
etapa h i s t ó r i c a . 

I I . GOBERNABILIDAD DEMOCRÁTICA 

Para Rojas ( 2 0 0 4 ) la g o b e r n a b i l i d a d debe en­
tenderse como la a r t i c u l a c i ó n de intereses. En este 
sen t ido , no s ó l o debe c o m p r e n d e r las cues t iones 

de e f i c i e n c i a i n s t i t u c i o n a l de l Es tado, s ino t a m ­
b i é n la r e l a c i ó n entre la s a t i s f a c c i ó n de necesida­
des de la p o b l a c i ó n , la c o n s t r u c c i ó n de c i u d a d a ­
nos c o m o sujetos de derecho y la r e l a c i ó n de é s ­
tos con el s is tema p o l í t i c o . Para el autor , las op ­
ciones de g o b e r n a b i l i d a d d e m o c r á t i c a es un c o n ­
cepto m u l t i d i m e n s i o n a l que c o n s i d e r a los s i ­
guien tes aspectos: el d e s a r r o l l o p o l í t i c o - i n s t i t u ­
c i o n a l , e c o n ó m i c o , soc i a l y la i n t e g r a c i ó n de la 
p o b l a c i ó n . 

A n c i r a ( 2 0 0 3 : 2 ) de f ine la g o b e r n a b i l i d a d 
c o m o un estado o grado de e q u i l i b r i o d i n á m i c o 
entre demandas sociales y capac idad de respues­
ta g u b e r n a m e n t a l . S e ñ a l a que la d e f i n i c i ó n , per­
mi te a r t i cu la r los p r i n c i p i o s de e f i cac ia , l e g i t i m i ­
dad y e s t ab i l i dad -des tacados por o t ros a u t o r e s -
, que p e r m i t e n ub i ca r a la g o b e r n a b i l i d a d en el 
p lano de r e l a c i ó n entre s is tema p o l í t i c o y soc ie ­
dad, sin e x c l u i r a n inguno de la r e l a c i ó n de gobier­
n o . 

De esta f o r m a , " U n sis tema p o l í t i c o s e r á m á s 
gobe rnab le m i e n t r a s tenga m á s capac idad de 
a d a p t a c i ó n y m a y o r f l e x i b i l i d a d i n s t i t u c i o n a l res­
pecto de los cambios de su en torno nac iona l e i n ­
t e r n a c i o n a l , e c o n ó m i c o , soc i a l y p o l í t i c o . " 
( A n c i r a , 2 0 0 3 : 3 ) . 

C o n base en la d e f i n i c i ó n y s i g u i e n d o a 
C a m o u ( 1 9 9 5 ) . A n c i r a d i s t i n g u e c i n c o d i s t i n t o s 
n ive l e s o grados de g o b e r n a b i l i d a d : 

1. G o b e r n a b i l i d a d idea l . Que corresponde a - una 
sociedad s in c o n f l i c t o , que mant iene un e q u i l i ­
b r i o p u n t u a l ent re respuestas y demandas . 
2. G o b e r n a b i l i d a d n o r m a l . Que per tenece a un 
e q u i l i b r i o d i n á m i c o entre las demandas y res­
puestas, donde las d i f e r enc i a s son aceptadas e 
integradas en el marco de la r e l a c i ó n de gob ie r ­
n o . 
3. D é f i c i t de g o b e r n a b i l i d a d . Que a t a ñ e al des­
e q u i l i b r i o que amenaza la r e l a c i ó n de g o b i e r n o 
y puede presentarse en diversas esferas ( p o l í t i ­
ca, e c o n ó m i c a , e t c . ) . 
4 . C r i s i s de g o b e r n a b i l i d a d . Que es la u n i ó n de 
d e s e q u i l i b r i o s inesperados o i n t o l e r a b l e s . 
5. I n g o b e r n a b i l i d a d . Se re f ie re a la d i s o l u c i ó n 
de la r e l a c i ó n de gob ie rno y necesidades de l en­
t o r n o s o c i a l . 

S e g ú n A n c i r a , los niveles en que debe centrar­
se la a t e n c i ó n corresponden a los n ive les i n t e rme­
d i o s : " d é f i c i t de g o b e r n a b i l i d a d " y la " c r i s i s de 
g o b e r n a b i l i d a d " . 

En estos escenarios y, r e tomando la t e o r í a de 
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s is temas , los p r o b l e m a s de g o b e r n a b i l i d a d sur­
gen , po rque los subs is temas y las i n s t i t u c i o n e s 
que confo rman el n ú c l e o de la democracia , no pro­
p o r c i o n a n las respuestas aprop iadas para las de­
mandas de l en to rno soc i a l , el cual posee su d i n á ­
m i c a p r o p i a de e v o l u c i ó n . C o m o se i n d i c ó en e l 
apartado anter ior , para asegurar el m a n t e n i m i e n t o 
del s istema d e m o c r á t i c o , el n ú c l e o m i s m o del sis­
tema debe adaptarse para va lorar y e legi r entre las 
d i fe ren tes a l t e r n a t i v a s de a c t u a c i ó n o respuesta, 
ante d e t e r m i n a d a s c o n d i c i o n e s de l e n t o r n o so­
c i a l . 

D e b i d o a lo an te r io r , si las demanda sociales 
o de l e n t o r n o en un s i s t ema d e m o c r á t i c o e v o l u ­
c ionan desde una perspect iva representat iva a una 
p a r t i c i p a t i v a , las i n s t i t uc iones y subsistemas que 
p e r m i t í a n la g o b e r n a b i l i d a d o r i g i n a l m e n t e no 
s e r í a n adecuadas para p rese rvar la g o b e r n a b i l i ­
dad en un s is tema p a r t i c i p a t i v o . En este sen t ido , 
el s i s tema se i r r i t a presentando i n i c i a l m e n t e d é ­
f i c i t de g o b e r n a b i l i d a d y en la m e d i d a en que no 
se^ajuste el n ú c l e o de l s i s tema a las nuevas e x i ­
genc ias de l e n t o r n o , se presentan c r i s i s de 
g o b e r n a b i l i d a d d e m o c r á t i c a . 

C o m o s e ñ a l a R i v e r o ( 2 0 0 1 ) para que el siste­
ma d e m o c r á t i c o se conse rve y e v o l u c i o n e debe 
l o g r a r un n i v e l de m a d u r a c i ó n que le p e r m i t a 
au toobse rva r se , a u t o o r g a n i z a r s e , a u t o r r e p r o d u -
ci rse y a u t o c o n t r o l a r s e . De acuerdo con R i v e r o , 
todo s is tema para garant izar su permanencia t e m ­
p o r a l , debe c o n s t i t u i r s e en un s is tema capaz de 
a u t o r r e f e r e n c i a r s e . 

U n s is tema au to r re fenc ia l cons t i tuye una u n i ­
dad o p e r a t i v a cerrada que reproduce los e l emen­
tos que lo c o n f o r m a n , u t i l i z a n d o c o m o in sumos 
sus p r o p i o s e l e m e n t o s . 5 E l s i s tema es i n d e p e n ­
diente de su en torno en el proceso de au to r rep ro -
d u c c i ó n y a u t o c o n t r o l . S in e m b a r g o , es depen­
dien te de l en to rno en el sent ido que debe b r inda r 
las respuestas adecuadas al m i s m o . 

En el s i s tema d e m o c r á t i c o los con tac tos con 
el en torno soc ia l son necesarios para quebrar una 
i n f i n i t a e i n t e rminab l e autor re- ferencia . Med ian t e 
estos la d e m o c r a c i a se r e c o n s t r u y e a s í m i s m a , 
m o d i f i c a n d o y adap tando sus m e c a n i s m o s , 
subs is temas e i n s t i t u c i o n e s para b r i n d a r las res­
puestas adecuadas a las demandas y r e q u e r i m i e n ­
tos soc ia les , en f u n c i ó n de la e v o l u c i ó n soc ia l e 
h i s t ó r i c a de l e n t o r n o . 

En este s e n t i d o , se c o i n c i d e con A n c i r a 
( 2 0 0 3 : 7 ) c u a n d o s e ñ a l a que " lo s d e s a f í o s de la 

g o b e r n a b i l i d a d no p r o v i e n e n ya de la e x i s t e n c i a 
de s is temas p o l í t i c o s a l t e r n a t i v o s , s ino de la ne­
ces idad de c o r r e g i r y pe r fecc ionar las i n s t i t u c i o ­
nes de la d e m o c r a c i a " . A s i m i s m o , un sistema po­
l í t i c o s e r á m á s g o b e r n a b l e , m ien t r a s t enga m á s 
c a p a c i d a d de a d a p t a c i ó n y m a y o r f l e x i b i l i d a d 
i n s t i t u c i o n a l respecto a los c amb ios de su en tor ­
no n a c i o n a l , i n t e r n a c i o n a l , e c o n ó m i c o , soc i a l y 
p o l í t i c o . 

I I I . D E M O C R A C I A REPRESENTATIVA 

Y DEMOCRACIA PARTICIPATIVA 

En un sistema d e m o c r á t i c o representa t ivo , los 
c iudadanos deben c o n f i a r la defensa de sus dere­
chos e in tereses , en terceras personas, qu ienes 
in t eg ran los pa r t idos p o l í t i c o s . Tal c o m o lo i n d i ­
ca la Car ta D e m o c r á t i c a In te ramer icana , este sis­
t ema se carac te r iza po r la r e a l i z a c i ó n de e l ecc io ­
nes l ib res , p e r i ó d i c a s ; por mantener un estado de 
de recho o r i e n t a d o al b i en c o m ú n , un r é g i m e n de 
j u s t i c i a y l ibe r tades p ú b l i c a s . 

Desde e l p u n t o de v i s t a e c o n ó m i c o , la c o n ­
f i anza que depos i t an los c iudadanos en las p r o ­
puestas que r e a l i z a n los aspi rantes a ocupa r los 
cargos p ú b l i c o s de e l e c c i ó n popu la r , se c o m p a r a 
con una an t igua s i t u a c i ó n denominada : el p r o b l e ­
ma de l agente y el p r i n c i p a l . En d i cha c i r cuns tan ­
c i a , persona o g r u p o ( p r i n c i p a l ) dependen de la 
a c c i ó n , las decis iones , de la é t i c a o de la m o r a l de 
otra persona o grupo (el agente), para l levar a cabo 
una serie de actos en p rocura de satisfacer los i n ­
tereses del p r i n c i p a l . 

Si el agente cumple cabalmente con los reque­
r i m i e n t o s del p r i n c i p a l no se presenta c o n f l i c t o y 
el proceso de e l e c c i ó n de los agentes se real iza s in 
f r i c c i o n e s y de f o r m a c o n t i n u a . S in embargo , en 
la r e a l i d a d e l p r i n c i p a l no necesar iamente posee 
toda la i n f o r m a c i ó n re levante sobre la capac idad 
y d i s p o s i c i ó n del agente para l l e v a r a cabo la ac­
c i o n e s en p r o c u r a de sus intereses y o b j e t i v o s ; 
s iendo que el p r o p i o agente puede tener sus p ro ­
pias metas que p o d r í a n estar en r i v a l i d a d con los 
in tereses de l p r i n c i p a l . En este segundo escena­
r io se presentan los con f l i c t o s entre ambos, y sur­
gen los p r o b l e m a s de g o b e r n a b i l i d a d . 

D e n t r o de la c i e n c i a e c o n ó m i c a , el p r o b l e m a 
se reduce a la b ú s q u e d a de reglas compensa tor ias 
que i nduzcan a un agente a actuar en f u n c i ó n de l 
m e j o r i n t e r é s de l p r i n c i p a l , d i s t i n g u i é n d o s e tres 
f o r m a s para hacer f rente al p r o b l e m a : la c o p r o ­
p iedad , el pago de incent ivos y los contratos a lar-
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go p lazo . N o obstante , estas son so luc iones a p l i ­
cables en la o r g a n i z a c i ó n e m p r e s a r i a l o i n d u s ­
t r i a l . Para el caso que nos ocupa las mi smas de­
ben cons idera rse con p r u d e n c i a . 

En la d e m o c r a c i a represen ta t iva los pa r t idos 
p o l í t i c o s son c o m o los agentes y c o n s t i t u y e n la 
herramienta que fac i l i t a la tarea a los electores que 
prec i san de t o m a r dec i s iones i n fo rmadas al m o ­
mento de escoger a sus representantes y agendas 
de t r aba jo . Para m e j o r a r la i n f o r m a c i ó n , poco a 
poco , los c iudadanos han demandado de sus re­
presentantes m a y o r t ransparenc ia en l a f o r m a en 
que se d e s e m p e ñ a n , m a y o r acceso a la i n f o r m a ­
c i ó n y una m a y o r p a r t i c i p a c i ó n en las decis iones 
p ú b l i c a s en p r o c u r a de m e j o r a r la c a l i d a d de la 
d e m o c r a c i a . 

P rec i samente , la m a y o r p a r t i c i p a c i ó n en las 
decis iones p ú b l i c a s cons t i tuye la s o l u c i ó n al p r o ­
b lema del agente y el p r i n c i p a l desde el punto de 
v i s t a de la d e m o c r a c i a c o m o s i s tema. C o n s t i t u ­
y é n d o s e este aspecto en la t r a n s i c i ó n de la d e m o ­
c rac i a r ep resen ta t iva a la d e m o c r a c i a p a r t i c i p a ­
t i v a . 

En genera l , la d e m o c r a c i a p a r t i c i p a t i v a se le 
puede d e f i n i r c o m o un m o d e l o de o r g a n i z a c i ó n 
p o l í t i c a que p r o m u e v e la p a r t i c i p a c i ó n c i u d a d a ­
na en las dec i s iones p ú b l i c a s de f o r m a d i r e c t a o 
med ian te sus o r g a n i z a c i o n e s . C o n s t i t u y e la eta­
pa p o s t e r i o r de d e s a r r o l l o de la d e m o c r a c i a 
p a r t i c i p a t i v a , en la cua l a d e m á s de los represen­
tantes o gobernantes e leg idos , la c i u d a d a n í a pue­
de mani fes ta rse con poder de d e c i s i ó n y de f o r ­
ma e q u i t a t i v a en asuntos de m a y o r í a o m i n o r í a . 
En este sen t ido , los subsis temas o i n s t i t u c i o n e s 
p rop ias de esta f o r m a de o r g a n i z a c i ó n p o l í t i c a 
deben garan t iza r el respeto a los c r i t e r i o s de m i ­
n o r í a s y los derechos i n d i v i d u a l e s , m e d i a n t e 
mecan i smos de p a r t i c i p a c i ó n que i m p o n e n l í m i ­
tes respecto a lo que puede hacer la m a y o r í a re­
p resen ta t iva , s in o b v i a r que todo s is tema d e m o ­
c r á t i c o t o m a sus dec i s iones en expres iones ma-
y o r i t a r i a s . 

En la d e m o c r a c i a p a r t i c i p a t i v a , la p a r t i c i p a ­
c i ó n c iudadana debe darse en d i ferentes n i v e l e s : 
(a) en el d i s e ñ o e i m p l e m e n t a c i ó n de p o l í t i c a s p ú ­
bl icas , a t r a v é s de la e l e c c i ó n de sus representan­
tes en los ó r g a n o s de gob ie rno y espacios i n s t i t u ­
c i o n a l i z a d o s de c o n s u l t a sobre c o n t e n i d o s de 
p o l í t i c a s p ú b l i c a s , p lanes , p rog ramas y p r o y e c ­
tos de gob ie rno , ( b ) en la e j e c u c i ó n de las p o l í t i ­
cas p ú b l i c a s , a t r a v é s de mecan i smos i n s t i t u c i o ­

nales que p e r m i t a n una p a r t i c i p a c i ó n e fec t iva de 
la c i u d a d a n í a y (c ) en la fase de c o n t r o l y evalua­
c i ó n de los resul tados de las p o l í t i c a s p ú b l i c a s . 

I V . L A PARTICIPACIÓN CIUDADANA 

L a p a r t i c i p a c i ó n c iudadana es d e f i n i d a por 
G o n z á l e z ( 2 0 0 9 ) c o m o aque l proceso en el cua l 
los c iudadanos en f o r m a d i r e c t a o med ian t e sus 
expres iones asoc ia t ivas , i n c i d e n en los procesos 
gubernamenta les d e f i n i t o r i o s de p o l í t i c a s p ú b l i ­
cas. C o m o se i n d i c ó en el apartado anter ior , para 
que la p a r t i c i p a c i ó n c iudadana sea e f ec t iva debe 
rea l iza rse en tres m o m e n t o s : en la f o r m u l a c i ó n , 
en la e j e c u c i ó n y en el c o n t r o l de las p o l í t i c a s 
p ú b l i c a s . 

G o n z á l e z ( 2 0 0 9 ) s e ñ a l a cua t ro c o n d i c i o n e s 
para el e j e r c i c io p leno de la p a r t i c i p a c i ó n c iuda ­
d a n a : 

1. E x i s t e n c i a de un marco legal d e m o c r á t i c o 
que sustente, p romueva y apoye el e je rc ic io de 
la p a r t i c i p a c i ó n c iudadana en f o r m a d i r ec t a o 
a t r a v é s de sus fo rmas a soc ia t ivas , en un a m ­
b ien te de i g u a l d a d , de t r anspa renc ia , de p r o ­
c e d i m i e n t o s senc i l l o s y respuestas opor tunas . 
2 . L a p r á c t i c a de la p a r t i c i p a c i ó n c iudadana 
debe desa r ro l l a r se den t ro de unos p r i n c i p i o s 
é t i c o s basados en la hones t idad , to l e ranc ia , l i ­
ber tad y r e s p o n s a b i l i d a d . 
3. E l desa r ro l lo de p rogramas educa t ivos d i r i -

' g i d ó s a e l eva r las capacidades c í v i c a s y 
p a r t i c i p a t i v a s de las personas, de las c o m u n i ­
dades y de los sectores sociales o r g a n i z a d o s , • 
en un marco d e m o c r á t i c o , p l u r a l y l i b r e . 
4 . L a c a p a c i t a c i ó n y a d i e s t r a m i e n t o de los 
m i e m b r o s de las bu roc rac i a s p ú b l i c a s , c o m o 
con t r apa r t e d i r e c t a de los procesos y eventos 
t é c n i c o s que se d e r i v a n de la nueva c o n d i c i ó n 
p a r t i c i p a t i v a de la a d m i n i s t r a c i ó n . 

Por o t ra par te , S o l í s ( 2 0 0 2 ) d i s t i n g u e d i v e r ­
sos m e c a n i s m o s de p a r t i c i p a c i ó n c iudadana en 
la d e m o c r a c i a p a r t i c i p a t i v a : 

1. E l r e f e r é n d u m . Que consiste en un p roced i ­
m i e n t o l e g i s l a t i v o de a p r o b a c i ó n popular , me­
diante el cual se concede a la c i u d a d a n í a la san­
c i ó n de una ley t r a m i t a d a por el Poder L e g i s ­
l a t i v o . 
2. E ! plebiscito. Este es un procedimiento en el 
que la c i u d a d a n í a se p r o n u n c i a , ap robando o 
desaprobando una d e c i s i ó n o p o l í t i c a p ú b l i c a . 
3. L a i n i c i a t i v a popular . M e d i a n t e este p roce­
d i m i e n t o los c iudadanos pueden s o l i c i t a r que 
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se d i s cu t a o adop ten de te rminadas dec i s iones 
o p o l í t i c a s p ú b l i c a s . 
4 . L a r e v o c a c i ó n . Este mecanismo concede a los 
c iudadanos para revocar el mandato de un f u n ­
c i o n a r i o e l e g i d o por m e d i o de l v o t o popu la r . 
5. E l veto. Es un procedimiento que permite de­
rogar una medida , ley o p o l í t i c a p ú b l i c a , t oma­
da por ó r g a n o s r ep resen ta t ivos . Es un t i p o de 
r e f e r é n d u m . 
6. C o n s u l t a popular . Es una pregunta p ú b l i c a 
con el p r o p ó s i t o de tener un m e j o r c r i t e r i o . 
C o n s t i t u y e una m o d a l i d a d de p l e b i s c i t o . 
7. C a b i l d o a b i e r t o . Es un p r o c e d i m i e n t o que 
p e r m i t e a los vec inos de una l o c a l i d a d r e u n i r ­
se, para d i s c u t i r asuntos r e l ac ionados con su 
c o m u n i d a d . 

En cuanto a la e f i cac ia de estos mecan i smos , 
S o l í s (2002) s e ñ a l a que en la p r á c t i c a son poco e f i ­
caces, pues a n i v e l t é c n i c o resul tan inaprop iados 
y onerosos, en otros casos es d i f íc i l el logro de los 
consensos de los d i ferentes actores para poner los 
en p r á c t i c a . 

Los mecan i smos de p a r t i c i p a c i ó n antes rese­
ñ a d o s , son las p r imera s fo rmas que asume la de­
m o c r a c i a p a r t i c i p a t i v a . En p r i m e r a in s t anc i a , 
c o n s t i t u y e n las respuestas que i n i c i a l m e n t e ha 
b r i n d a d o e l s is tema d e m o c r á t i c o r ep re sen t a t i vo , 
con la f i n a l i d a d de mejorar la gobe rnab i l i dad ante 
el d é f i c i t y las c r i s i s de g o b e r n a b i l i d a d s in l legar 
a a b o l i r el s i s tema r e p r e s e n t a t i v o . P o d r í a n 
d e f i n i r s e c o m o m e c a n i s m o s de p r i m e r a ( v e t o , 
c a b i l d o ) y segunda g e n e r a c i ó n ( r e f e r é n d u m , i n i ­
c i a t i v a p o p u l a r ) . 

N o obs tan te , el s i s tema d e m o c r á t i c o 
p a r t i c i p a t i v o demanda crear los m e c a n i s m o s de 
p a r t i c i p a c i ó n de tercera g e n e r a c i ó n , mediante los 
cuales la c i u d a d a n í a a t r a v é s de sus o r g a n i z a c i o ­
nes, pueda p a r t i c i p a r en las dec is iones de p o l í t i ­

ca p ú b l i c a en t o d o n i v e l del Estado. En 
este sen t ido , la i n v i t a c i ó n que con t i ene 
este ensayo p r o p o n e la p a r t i c i p a c i ó n 
c i u d a d a n a en e l d i s e ñ o de l presupues­
to p ú b l i c o , pues é s t e c o n s t i t u y e la ma­
t e r i a l i z a c i ó n o b j e t i v a de las p o l í t i c a s de 
Estado y la s a t i s f a c c i ó n e f ec t i va de las 
neces idades soc ia les . 

Si b i e n , un p a r t i d o p o l í t i c o puede de­
f i n i r en su P r o g r a m a de G o b i e r n o los 
c o m p r o m i s o s m a c r o de su agenda, la 
p a r t i c i p a c i ó n de la c i u d a d a n í a en el pro­
ceso p resupues ta r io , que se expresa en 

la f o r m u l a c i ó n , a p r o b a c i ó n , e j e c u c i ó n , c o n t r o l y 
e v a l u a c i ó n de los planes , p rogramas y p royec tos , 
r e s o l v e r í a e l p r o b l e m a de g o b e r n a b i l i d a d d e m o ­
c r á t i c a a c t u a l . 

Cabe resaltar, que en la é p o c a actual , no se con­
s ide ra e l p roceso p re supues t a r i o c o m o m a t e r i a 
e x c l u s i v a de admin i s t r adores y exper tos , s ino que 
en el m i s m o es pos ib l e la p a r t i c i p a c i ó n de la so­
c i edad c i v i l , a t r a v é s de sus o r g a n i z a c i o n e s . 

V . L A DEMOCRACIA PARTICIPATIVA EN C O S T A R I C A 

En el i n f o r m e f i n a l " I n s t i t u t o s de d e m o c r a c i a 
p a r t i c i p a t i v a en Cos ta R i c a " r e a l i z a d o para el 
D e c i m o s e g u n d o I n f o r m e sobre e l Es tado de la 
N a c i ó n ( 2 0 0 6 ) , el Dr . B e r n a l A r i a s s e ñ a l a que en 
Cos ta R i c a e l s i s tema d e m o c r á t i c o c o m b i n a as­
pectos represen ta t ivos con a lguna m e z c l a de ins­
t r u m e n t o s de d e m o c r a c i a p a r t i c i p a t i v a , pero pre­
d o m i n a n d o f u n d a m e n t a l m e n t e el s i s t ema repre­
s e n t a t i v o . 

Los aspectos p a r t i c i p a t i v o s de l s i s tema de­
m o c r á t i c o se m a n i f i e s t a n por m e d i o de r e f e ren -
dos o p l e b i s c i t o s que los representantes e laboran 
para c o n s u l t a r a lgunas i n i c i a t i v a s a los c i u d a d a ­
nos. En genera l , el p a í s cuenta c o n los s iguientes 
i n s t r u m e n t o s p a r t i c i p a t i v o s que se p o d r í a n l l a ­
mar de segunda g e n e r a c i ó n : (a ) E l r e f e r é n d u m 
( L e y 8492 del 23 de febrero de 2 0 0 6 ) ; ( b ) Ley de 
I n i c i a t i v a P o p u l a r ( L e y 8491 de l 3 de a b r i l de 
2 0 0 6 ) ; ( c ) P l e b i s c i t o , e l c u a l es un de recho f u n ­
d a m e n t a l consagrada en la C o n s t i t u c i ó n P o l í t i c a 
de 1949, pero r e f e r i d o a asuntos del r é g i m e n 
m u n i c i p a l . 

A s i m i s m o , se cuen ta c o n a l g u n o s p r o c e d i ­
m i e n t o s en m a t e r i a a d m i n i s t r a t i v a c o m o la o b l i ­
g a c i ó n de la A u t o r i d a d R e g u l a d o r a de los S e r v i ­
c ios P ú b l i c o s ( A R E S E P ) en somete r a a u d i e n c i a 
p ú b l i c a las m e t o d o l o g í a s y ajustes ta r i fa r ios de los 
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s e r v i c i o s p ú b l i c o s . S in e m b a r g o , en este caso la 
p a r t i c i p a c i ó n c iudadana es n o m i n a l , pues s ó l o 
puede manifes tarse al i n i c i o de l proceso y poste­
r i o r m e n t e no posee n i n g u n a i n j e r enc i a en la de­
c i s i ó n f i na l que tome la A u t o r i d a d Reguladora . En 
mater ia a m b i e n t a l , la ley 7593 del 13 de n o v i e m ­
bre de 1995 que crea la S e c r e t a r í a T é c n i c a N a c i o ­
nal A m b i e n t a l ( S E T E N A ) , establece espacios de 
p a r t i c i p a c i ó n en m a t e r i a a d m i n i s t r a t i v a . 

En r e l a c i ó n a la va l idez de estos p r o c e d i m i e n ­
tos, cobra re levanc ia la tesis de S o l í s ( 2 0 0 2 ) que 
en la p r á c t i c a son poco eficaces por d i f i c u l t a d e s 
t é c n i c a s a la hora de i m p l e m e n t a r l o s y lo o n e r o ­
so que re su l t an . 

A la fecha, la re forma m á s impor tan te del sis­
t ema d e m o c r á t i c o o p e r ó a t r a v é s de la L e y N o . 
8364 del 1 de j u l i o de 2003, la cual r e f o r m ó el ar­
t í c u l o 9 o de la C o n s t i t u c i ó n P o l í t i c a para i nco rpo ­
rar el p r i n c i p i o de " " p a r t i c i p a c i ó n " en el g o b i e r n o 
de la R e p ú b l i c a . Aspecto que, s e g ú n la Sala Cons­
t i t u c i o n a l , i m p l i c ó una m o d i f i c a c i ó n sus tanc ia l 
en lá f o r m a del e je rc ic io del poder en Costa Rica . 

A l respecto, el T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l m a n i ­
f e s t ó lo s i g u i e n t e : 

" L a i n c o r p o r a c i ó n de ese p r i n c i p i o en el a r t í c u ­
lo 9 o i m p l i c a mucho m á s que un asunto f o r m a l , 
puramente a d j e t i v o , de a ñ a d i r un nuevo c a l i f i ­
c a t i v o al G o b i e r n o , en t end ido c o m o c o n j u n t o 
de los poderes p ú b l i c o s (v . sentencia N ° 9 1 9 -
9 9 ) ; se trata de un cambió sustancial en el di­
seño de la democracia y amplía radicalmente 
el contenido del principio democrático recono­
cido en el articulo Ioy desplegado en toda la 
Constitución Política, al sumar al principio y 
mecanismos de representación en los que ha 
descansado tradicionalmente nuestra demo­
cracia, el elemento de la participación ciuda­
dana^.6 ( E l subrayado no corresponde al o r i g i ­
n a l ) . 

De acuerdo con A r i a s ( 2 0 0 6 ) este c a m b i o ha 
pasado d e s a p e r c i b i d o por la g ran m a y o r í a de la 
p o b l a c i ó n y por las au tor idades del p a í s , a pesar 
de que o to rga p r o f u n d i d a d al s is tema d e m o c r á t i ­
co y lo l l e v a a estructuras de democrac ia p a r t i c i ­
pa t iva d i r ec t a . E l au tor s e ñ a l a lo s igu ien te : 

" E n nues t ro c r i t e r i o , con la i n t r o d u c c i ó n de l 
concep to " g o b i e r n o p a r t i c i p a t i v o " le o to rga al 
c i u d a d a n o una ventana para ingresar en c u a l ­
qu i e r campo , no por c o n c e s i ó n de las a u t o r i d a ­
des de t u r n o , s ino c o m o p leno derecho c i u d a ­
dano de estar i n f o r m a d o , c o a d y u v a r con e l 

asunto, copar t i c ipa r y t a m b i é n tener voz y, por­
que n o , en a lgunos casos i n f l u i r en la d e c i s i ó n 
f i n a l . " ( A r i a s , 2006 : 2 8 ) . 

A pa r t i r de la re fo rma c o n s t i t u c i o n a l del 2003 
q u e d ó abier to el camino para implementa r el cam­
b io de la d e m o c r a c i a cos ta r r i cense hac ia un sis­
tema m á s p a r t i c i p a t i v o , med ian te la d e f i n i c i ó n y 
e s t a b l e c i m i e n t o de mecan i smos de tercera gene­
r a c i ó n en ma te r i a de p a r t i c i p a c i ó n c iudadana , 
como la propuesta que se desar ro l la en este ensa­
y o . 

V I . PARTICIPACIÓN CUIDA DAÑA Y PRESUPUESTO PÚBLICO 

El presupues to genera l o presupues to de la 
R e p ú b l i c a cons t i tuye la a s i g n a c i ó n de recursos f i ­
nancieros de la sociedad, para el l o g r o de los ob­
j e t i v o s sociales . Estos f ines sociales se expresan 
en el f i nanc i amien to de diversas acciones, planes, 
p rog ramas y p royec to s que e jecu tan los ó r g a n o s 
de los poderes p ú b l i c o s . Puede decirse que el pre­
supuesto n a c i o n a l co r r e sponde a la m a t e r i a l i z a ­
c i ó n e c o n ó m i c a de las p o l í t i c a s p ú b l i c a s , pues en 
este ins t rumento se establece la cant idad de recur­
sos que se asignan a la s a t i s f a c c i ó n de las d i f e ren ­
tes necesidades soc ia les . Es en el p resupues to 
donde se establecen los ob je t ivos , metas, c o m p r o ­
misos y p r io r idades que la a d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i ­
ca de f ine para un p e r í o d o d e t e r m i n a d o , gene ra l ­
mente un a ñ o . 

En una d e m o c r a c i a represen ta t iva , la as igna­
c i ó n presupuestar ia se delega en los representan­
tes l ib remente e legidos . De manera que, pos te r ior 
a la e l e c c i ó n , la c i u d a d a n í a no cuenta con meca­
n i smos fo rma le s para c o n t r o l a r que el g o b i e r n o 
a c t ú e conforme a la vo lun tad popular . En este sen­
t i d o , se presenta el caso de l agente y el p r i n c i p a l 
d i s c u t i d o en los apar tados an te r io res . 

D e b i d o a lo anter ior , en las ú l t i m a s dos d é c a ­
das se ha ins i s t ido en la t ransparencia presupues­
tar ia , como un mecan i smo para que la c i u d a d a n í a 
conozca y se p ronunc ie sobre la a s i g n a c i ó n y eje­
c u c i ó n presupues ta r ia ; aunque d i c h o proceso no 
es v i n c u l a n t e para las autor idades p ú b l i c a s . A t ra­
v é s de la sociedad c i v i l y sus organizaciones se ha 
i n s i s t i d o en la necesidad de ofrecer a la soc iedad 
acceso a la i n f o r m a c i ó n presupues ta r ia de f o r m a 
o p o r t u n a , c o m p l e t a y ve raz . Debe i nd i ca r s e que 
la t r anspa renc ia f i sca l es un e l emen to i m p o r t a n ­
te para e l f o r t a l e c i m i e n t o d e m o c r á t i c o . S in e m ­
bargo, no es una c o n d i c i ó n suf ic iente para t a l f i n , 
se r equ ie re el e s t a b l e c i m i e n t o de m e c a n i s m o s 
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ins t i tuc iona les de p a r t i c i p a c i ó n c iudadana para la 
t o m a de dec i s iones , i m p l e m e n t a c i ó n y c o n t r o l . 

Desde el 2003 y cada dos a ñ o s se calcula el I n ­
d ice L a t i n o a m e r i c a n o de T r a n s p a r e n c i a Presu­
puestar ia . Este i n d i c a d o r es c o n s t r u i d o c o n base 
en encuestas de p e r c e p c i ó n de expe r to s y usua­
r ios de la i n f o r m a c i ó n de presupues tos p ú b l i c o s 
en d i fe ren tes p a í s e s l a t i n o a m e r i c a n o s . E l í n d i c e 
general c a l i f i c a la t ransparencia presupuestaria en 
los p a í s e s en una escala de 1 a 100, donde 1 s i g n i ­
f i ca nada t ransparen te y 100 c o m p l e t a m e n t e 
t r anspa ren te . 7 

Para el a ñ o 201 1 e l v a l o r de l í n d i c e genera l 
para Costa R ica fue de 59, nota m a y o r que la ob ­
t en ida por los p a í s e s p a r t i c i p a n t e s , pero e v i d e n ­
temente m u y i n f e r i o r al v a l o r de 100. Esta c a l i f i ­
c a c i ó n co loca el proceso presupues tar io c o s t a r r i ­
cense en el rango de n i opaco ni transparente. 8 A s i ­
m i s m o , para ese m i s m o a ñ o , la v a r i a b l e p a r t i c i ­
p a c i ó n c iudadana en el p resupues to l o g r ó el va ­
lor de 16; va lo r que la co loca en el rango de m u y 
poco t r anspa ren te . 9 

L o a n t e r i o r e v i d e n c i a que , en m a t e r i a de de­
mocracia pa r t i c ipa t iva , el p a í s no ha logrado cons­
t r u i r m e c a n i s m o s de p a r t i c i p a c i ó n c iudadana de 
tercera g e n e r a c i ó n . L a C o n s t i t u c i ó n P o l í t i c a de 
1949, en el a r t í c u l o 180 es tablece que el p resu ­
puesto o r d i n a r i o y los ex t r ao rd ina r ios cons t i tuyen 
el l í m i t e de a c c i ó n de los poderes p ú b l i c o s para 
el uso y d i s p o s i c i ó n de los recursos del Estado, y 
s ó l o p o d r á n ser m o d i f i c a d o s por leyes de i n i c i a ­
t i v a del Poder E j e c u t i v o . A s i m i s m o , , el a r t í c u l o 
121 C o n s t i t u c i o n a l i n d i c a que co r r e sponde de 
forma exc lus iva a la Asamblea L e g i s l a t i v a el d i c ­
tado de los presupues tos o r d i n a r i o s y e x t r a o r d i ­
na r ios de la R e p ú b l i c a . N o obs tan te , la e l abo ra ­
c i ó n de estos presupuestos debe ser rea l izada por 
el Pres idente de la R e p ú b l i c a y el M i n i s t r o de 
Hac i enda ( a r t í c u l o 140) . 

Por su parte, el a r t í c u l o 176 Cons t i t uc iona l es­
tablece que el presupuesto o r d i n a r i o de la R e p ú ­
b l i c a c o m p r e n d e todos los ingresos p robab les y 
todos los gastos au tor izados de la a d m i n i s t r a c i ó n 
p ú b l i c a , durante el a ñ o e c o n ó m i c o , que va desde 
el p r i m e r o de enero al t r e in ta y uno de d i c i e m b r e . 
Corresponde al Poder E j e c u t i v o por m e d i o de un 
Depar tamento espec ia l izado en la mater ia , e labo­
rar el p r o y e c t o de l p resupues to que debe ser so­
m e t i d o para su a p r o b a c i ó n por la A s a m b l e a L e ­
g i s l a t i v a ( a r t í c u l o 177 C o n s t i t u c i o n a l ) . 

F i n a l m e n t e , el p r o y e c t o de presupues to o r d i ­

n a r i o debe ser s o m e t i d o a c o n o c i m i e n t o de la 
A s a m b l e a L e g i s l a t i v a por e l Poder E j e c u t i v o , a 
m á s tardar el p r i m e r o de set iembre de cada a ñ o , y 
la Ley de Presupuesto d e b e r á estar d e f i n i t i v a m e n ­
te aprobada antes de l t r e i n t a de n o v i e m b r e de l 
m i s m o a ñ o ( A r t í c u l o 178) . 

Por o t ra par te , la L e y de A d m i n i s t r a c i ó n F i ­
nanciera de la R e p ú b l i c a y Presupuestos P ú b l i c o s , 
L e y N o . 8 1 3 1 , regula y n o r m a todo lo r e l a t i v o al 
p roceso de f o r m u l a c i ó n p resupues ta r i a de los 
ó r g a n o s del Estado. D i c h a Ley establece que todo 
presupuesto p ú b l i c o debe responder a los p lanes 
ope ra t ivos de las i n s t i t uc iones de c o r t o , m e d i a n o 
y l a rgo p l azo , a s í c o m o al Plan N a c i o n a l de D e ­
sa r ro l l o e laborado por el M i n i s t e r i o de P l a n i f i c a ­
c i ó n . 

D e b i d o a lo an t e r io r , se hace necesar ia la 
p r o m u l g a c i ó n de una ley que venga a 
i m p l e m e n t a r el a r t í c u l o 9 o c o n s t i t u c i o n a l . De 
manera que, se haga e fec t iva la p a r t i c i p a c i ó n c i u ­
dadana en la f o r m u l a c i ó n , i m p l e m e n t a c i ó n , c o n ­
t r o l y e v a l u a c i ó n de las p o l í t i c a s p ú b l i c a s , a t r a ­
v é s de l proceso de f o r m u l a c i ó n de l p resupues to 
n a c i o n a l . Este nuevo i n s t r u m e n t o d e b e r á d e f i n i r 
los mecanismos de tercera g e n e r a c i ó n que garan­
t i c en la p a r t i c i p a c i ó n de las o rgan izac iones de la 
soc iedad c i v i l en la f o r m u l a c i ó n del presupuesto 
anual del Estado, como se expone a c o n t i n u a c i ó n . 

V I L L E V DE PARTICIPACIÓN CIUDADANA EFECTIVA 

PARA PRESUPUESTOS P Ú B L I C O S 

S e g ú n Santos ( 2 0 0 4 : p á g 1.) "no es menester 
subrayar la i m p o r t a n c i a del presupuesto para las 
re laciones p o l í t i c a s y admin i s t r a t i va s entre el Es­
tado y los c iudadanos. E l presupuetso es el i n s t ru ­
m e n t o b á s i c o de l c o n t r a t o p ú b l i c o suyacente a 
estas r ea l c iones , a s í c o m o de las i n t e r a c c i o n e s 
entre los d i fe ren tes o r g a n i s m o s estatales encar­
gados de e jecu ta r d i c h o c o n t r a t o . A l d e f i n i r los 
fondos p ú b l i c o s med ian te la f i j a c i ó n de i m p u e s ­
tos o a t r a v é s de o t ros m e d i o s , el presupues to se 
t r a n s f o r m a en el m e c a n i s m o c e n t r a l de c o n t r o l 
p ú b l i c o sobre el Es tado . A s í pues las des i c iones 
presupues ta r ias son des ic iones p o l í t i c a s f u n d a ­
m e n t a l e s . " 

A s í e n t e n d i d o , el p resupues to , c o m o par te 
f u n d a m e n t a l de l c o n t r a t o s o c i a l , al e m p o d e r a r a 
las personas sobre su f o r m u l a c i ó n , e j e c u c i ó n y 
c o n t r o l , se le e s t á dando poder real a la p o b l a c i ó n 
sobre actos de p o l í t i c a que si i nc iden , en la m e d i ­
da que no son d i scu r s ivos , s ino que t iene un c o n -
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t en ido rea l , esto si s e r í a p a r t i c i p a c i ó n verdadera . 
La p regun ta es c ó m o o p e r a c i o n a l i z a r l o . 

Santos ( 2 0 0 4 ) , b a s á n d o s e en la e x p e r i e n c i a 
del presupuesto p a r t i c i p a t i v o de la c iudad de Por­
to A l e g r e , de f ine tres grandes p r i n c i p i o s , que 
debe respetar este proceso de f o r m a i d e a l : 

1. La p a r t i c i p a c i ó n debe ser abierta a toda la c i u ­
d a d a n í a , no s ó l o a las o rgan izac iones sociales, 
que en sí m i s m a no detentan estatutos o p re r ro­
ga t ivas especia les . De lo c o n t r a r i o , se c a r e r í a 
en el m i s m o p r o b l e m a de quienes e s t á n repre­
sentados en las o rgan i zac iones y quienes no . 
2. L a p a r t i c i p a c i ó n e s t á d e t e r m i n a d a por un 
con jun to de reglas de democrac ia di recta y de­
m o c r a c i a r ep resen ta t iva y se r ea l i zan por me­
d i o de i n s t i t u c i o n e s de f u n c i o n a m i e n t o r e g u ­
lar, cuya es t ructura y a c t i v i d a d e s t á de te rmina ­
da por los pa r t i c i pan t e s . 
3. Los recursos de i n v e r s i ó n se d i s t r i b u y e n con 
una c o m b i n a c i ó n de c r i t e r i o s generales y c r i ­
t e r io s t é c n i c o s . 

Para o p e r a c i o n a l i z a r este proceso , se d e b e r á 
que ap roba r una L e y M a r c o de Presupueto 
P a r t i c i p a t i v o , que i n i c i e po r d e f i n i r c l a r a m e n t e , 
q u é se va a entender por este proceso y que i n c l u ­
ya aspectos que se r e l a c i o n e n con au to r idades 
regionales y locales , por ende a h í toca los Planes 
N a c i o n a l e s y Cantona les de D e s a r r o l l o y las L e ­
yes de G e s t i ó n M u n i c i p a l . 

Esta Ley debe tener un con jun to de p r i n c i p i o s 
rec tores de l proceso de l presupues to p a r t i c i p a ­
t i v o , los m i s m o s t ienen que ver con la d e f i n i c i ó n 
de lo que es la p a r t i c i p a c i ó n , t ransparencia, i g u a l ­
dad de o p o r t u n i d a d e s y t o l e r a n c i a , entre o t ro s , 
que el l e g i s l a d o r pueda d e f i n i r . 

Este proceso de p a r t i c i p a c i ó n , se considera de 
tercera g e n e r a c i ó n , porque es a lgo m á s que vo ta r 
por un si o un no en un r e f e r endum, es la a c c i ó n 
d i rec ta de la soc iedad c i v i l o rgan izada para r o m ­
per los d e s e q u i l i b r i o s en la a s i g n a c i ó n del presu­
puesto, el cual es la base de las acciones que aco­
m e t e r á el Estado sobre la sociedad. E l l o s u p e r a r á 
las graves d e f o r m a c i o n e s h i s t ó r i c a s en la e l abo­
r a c i ó n y e j e c u c i ó n del presupuesto , las cuales se 
r e l a c i o n a n con la c o n c e n t r a c i ó n del poder, la i n ­
adecuada a s i g n a c i ó n y desp i l f a r ro de recursos, el 
no p r i o r i z a r s e g ú n las necesidades de las c o m u ­
nidades y el d e l i c a d o t ema de la c o r r u p c i ó n , la 
L e y debe ser c l a r a en el e s t a b l e c i m i e n t o de m e ­
can i smos de c o n t r o l y r e n d i c i ó n de cuentas , que 
ya e s t á n en el marco j u r í d i c o del p a í s , pero ahora 

desde la pe r spec t iva de los c iudadanos . 
Este proceso debe garant izar que no sean s ó l o 

los t é c n i c o s y los personeros del g o b i e r n o , q u i e ­
nes def inan en q u é se i n v i e r t e , c u á n t o y de d ó n d e 
p rov ienen los recursos , si no que sea la c iudada­
n í a , a t r a v é s de un proceso de debate y consul tas 
q u i é n decida anua lmente c u á l e s son los ingresos , 
de d ó n d e van a proveni r , en q u é se g a s t a r á n y c u á ­
les son los p royec tos p r i o r i t a r i o s para las c o m u ­
nidades . La L e y debe g a r a n t i z a r la o p e r a c i o n a -
l i z a c i ó n de este proceso, por med io del c u l t i v o de 
una c i u d a d a n í a a c t i v a , c o m p r o m e t i d a y m o v i l i ­
zada, la r e a l i z a c i ó n de encuentros nacionales , re­
g ionales y consul tas y asambleas pera temas m á s 
e s p e c í f i c o s y e s t r a t é g i c o s . 

Para log ra r la e f e c t i v i d a d de este proceso, se 
requieey re f o r m a r c iudadanos c r í t i c o s y m o v i l i ­
zados, interesados en la a c c i ó n p o l í t i c a y los asun­
tos p ú b l i c o s y un Estado d i spues to a acatar los 
mandatos de las c o m u n i d a d e s . E l l o i m p l i c a r o m ­
per las barreras que h o y separan al G o b i e r n o de 
las personas y recuperar la c r i s i s de g o b e r n a b i ­
l idad , el cuidadano se compor t a como tal y es pro­
t agon i s t a de su p r o p i o f u t u r o y la d e m o c r a c i a se 
m o d e r n i z a y recupera su v i t a l i d a d , la gente s ien­
te que la esta no se reduce a la '"fiesta" e l ec to ra l , 
cada cua t ro a ñ o s y que gane q u i e n gane t o d o se­
g u i r á c o m o s i empre . 

L o que h a b r á que d e f i n i r , lo cual es un proce­
so c o m p l e j o , desde el p u n t o de v i s t a j u r í d i c o , es 
la f o r m a en que se f i n a n c i a r á este p roceso , para 
l o g r a r un m o v i l i z a c i ó n e f e c t i v a ele los c i u d a d a ­
nos y los impactos j u r í d i c o s que esto t iene en dos 
niveles , en la estructura legal y t é c n i c a de las ins­
t i t uc iones del Estado y en la f o r m a c o m o las ins­
t i t uc iones p a r t i c i p a r a n y se v e r á n i nmi scu ida s en 
este p roceso . 

H a b r á que i n i c i a r c o n los p r i n c i p i o s rectores 
de la Ley, los cuales se re lac ionan con los concep­
tos b á s i c o s l i gados a los m e c a n i s m o s de p a r t i c i ­
p a c i ó n de tercera g e n e r a c i ó n , o t r o c a p í t u l o t i ene 
que ver con las d i spos ic iones generales que d e f i ­
ne la naturaleza y e l obje to de la Ley , luego se de­
f ine lo que i m p l i c a una p r o g r a m a c i ó n 
p a r t i c i p a t i v a y los d i s t i n to s consejos que la c o m ­
ponen , que e s t á n e s t ruc tu rados a d i f e r e n t e n i v e l 
g e o g r á f i c o , n a c i o n a l , p r o v i n c i a l , c a n t o n a l y 
d i s t r i t a l , s o c i a l y o r g a n i z a c i o n a l . Es i m p o r t a n t e 
d e f i n i r a q u í , cua l s e r á el a lcance de la p r o g r a m a ­
c i ó n pa r t i c ipa t iva y su r e l a c i ó n con los Planes N a ­
c iona l e s y Reg iona l e s de D e s a r r o l l o , los cuales 
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deben ser concer tados . A s i m i s m o , a este n i v e l se 
debe d e f i n i r el papel de la i n s t i t u c i o n a l i d a d de l 
Estado en cuan to a las acc iones para ges t iona r y 
l og ra r buen n i v e l de p a r t i c i p a c i ó n , los e fec tos o 
c a m b i o s que debe s u f r i r cada i n s t i t u c i ó n a n i v e l 
f u n c i o n a l y l e g a l , en la d e f i n i c i ó n de sus p lanes 
o p e r a t i v o s anuales y su papel para c u m p l i r a 
c a b a l i d a d el manda to del p resupues to . Es to se 
l i g a con la v i g i l a n c i a de los c i u d a d a n o s y una 
e fec t iva r e n d i c i ó n de cuentas , v i n c u l a n t e y o b l i ­
ga to r i a y a los c a m b i o s legales necesar ios . 

Santos ( 2 0 0 4 : p á g . 7) , t a m b i é n s e ñ a l a que el 
proceso de presupuesto p a r t i c i p a t i v o es ""una fo r ­
ma de g o b i e r n o p ú b l i c o que i n t en t a r o m p e r con 
la t r a d i c i ó n a u t o r i t a r i a y p a t r i m o n i a l i s t a de las 
p o l í t i c a s p ú b l i c a s , r e c u r r i e n d o a la p a r t i c i p a c i ó n 
de la p o b l a c i ó n en diferentes fases de p r e p a r a c i ó n , 
i m p l e m e n t a c i ó n y e v a l u a c i ó n de l p resupues to 
p ú b l i c o , con é n f a s i s espec ia l en las p r i o r i d a d e s 
para la d i s t r i b u c i ó n de los recursos de i n v e r s i ó n . " 

S e g ú n S i n t o m e r ( 2 0 0 5 ) en E u r o p a hay una 
basta e x p e r i e n c i a en presupuestos p a r t i c i p a t i v o s 
que se c o n s i d e r a n una v a n g u a r d i a en los p r o c e ­
sos de d e m o c r a t i z a c i ó n l o c a l . En las sociedades 
modernas , hay una i n c l i n a c i ó n fuerte por el i n d i ­
v i d u a l i s m o , tan to a n i v e l t e ó r i c o c o m o p r á c t i c o , 
la p a r t i c i p a c i ó n en estos procesos p e r m i t e c o m ­
prender que , de a l g u n a f o r m a , el de s t i no de un 
i n d i v i d u o , e s t á l i gado al des t ino de los o t ros . 

La e x p e r i e n c i a europea es d i v e r s a y d i s t i n t a 
que en A m é r i c a L a t i n a , hay d i f e r enc i a s de c o n ­
texto y de cu l tu ra p o l í t i c a , este es un tema que no 
se debe calcar, n i es una m e t o d o l o g í a de f in ida , es 
un tema p o l í t i c o y c o m o ta l depende de la c u l t u r a 
de cada p a í s y del poder que tengan los M u n i c i ­
pios , debe ser un m o v i m i e n t o que t iene un impac­
to i m p o r t a n t e en las i n s t i t uc iones y se basa en la 
p a r t i c i p a c i ó n y m o v i l i z a c i ó n c i u d a d a n a . 

Pese a la i m p o r t a n c i a de la expe r i enc i a E u r o ­
pea, que no se debe dejar de considerar, no se debe 
o l v i d a r que la exper ienc ia de Porto A l e g r e que s i ­
gue s iendo la m á s i n f l u y e n t e , p r o f u n d a , m o v i l i -
zadora y conoc ida que hay, esto porque se basa en 
a lgunos p r i n c i p i o s sus tanc ia les : t e r r i t o r a l ( g e o ­
g r á f i c a y r eg ina l , s e g ú n d i v i s i ó n p o l í t i c a ) y t e m á ­
t i ca ( p o r p o l í t i c a s p ú b l i c a s ) ; a r t i c u l a el n i v e l l o ­
cal con el de la c iudad (se discute desde bar r ios y 
a ldeas) ; a r t i c u l a asambleas abier tas con asam­
bleas de representantes; hay reglas en la r e p a r t i ­
c i ó n de los recursos, que pueden ser m o d i f i c a d a s 
por los p a r t i c i p a n t e s , es un c i c l o a n u a l i z a d o de 

d i scuc iones , las cuales se cent ran en invers iones 
y obras . S e g ú n S i n t o m e r ( 2 0 0 5 ) , esta e x p e r i e n ­
c ia se debe tener m u y en cuenta por su v a l o r y 
p r o f u n d i d a d a la hora de i m p l e m e n t a r una re for ­
ma en el p a í s , pero s i empre es p e l i g r o s o caer en 
la t e n t a c i ó n de ca lcar la , ya que la cu l t u r a p o l í t i c a 
de cada p a í s es m u y d i f e r e n c i a d a . 

Sobre los r e q u i s i t o s de p a r t i c i p a c i ó n , deben 
darse en tres n i v e l e s : uno con asambleas ab ie r ­
tas a n i v e l de barr ios o comunidades , o t ro a n i v e l 
can tona l , p r o v i n c i a l y n a c i o n a l ; y f i n a l m e n t e , un 
n i v e l de p a r t i c i p a c i ó n en la f o r m u l a c i ó n de los 
planes opera t ivos y presupuestar ios de las d i v e r ­
sas ins tanc ias e i n s t i t u c i o n e s de l Es tado . E l l o 
o b l i g a a crear un regis t ro de organizac iones de la 
sociedad c i v i l , que por su impor tanc ia , permanen­
c ia y p resenc ia en el d e s a r r o l l o s o c i a l , puedan 
n o m b r a r de legados , s e g ú n reglas de l j u e g o que 
se pueden va r i a r . 

Este proceso i m p l i c a un fuerte ajuste l ega l e 
i n s t i t u c i o n a l , que debe ser p a u l a t i n o y que debe 
de i r mejorando con el t i e m p o , ya que las i n s t i t u ­
c iones , en gene ra l , e s t á n hechas para m e c a n i s ­
mos represen ta t ivos y no p a r t i c i p a t i v o s . 1 0 

V I I I . R E F L E X I Ó N FINAL 

L o s actuales p r o b l e m a s de g o b e r n a b i l i d a d 
que aducen los p o l í t i c o s luego de que accedan los 
ó r g a n o s de gob ie rno por m e d i o de e lecciones de­
m o c r á t i c a s , obedece al no r e c o n o c i m i e n t o de que 
la sociedad cos tar r icense r ec l ama mayores espa­
cios de p a r t i c i p a c i ó n c iudadana en la t oma de de­
c i s iones p ú b l i c a s . 
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Esta e v o l u c i ó n hac ia una d e m o c r a c i a 

p a r t i c i p a t i v a es consecuenc ia na tu ra l de una so­

c iedad que ha i n v e r t i d o una par te i m p o r t a n t e de 

su p a t r i m o n i o en la e d u c a c i ó n de su p u e b l o . Por 

e l l o , los p rob l emas de g o b e r n a b i l i d a d no se re­

sue lven con el ac tua l p roceso de t r anspa renc i a 

f isca l , pues el m i s m o lo que hace es b r indar in fo r ­

m a c i ó n y no abre los espacios para que la socie­

dad pueda i n c i d i r sobre el dest ino que se b r inda a 

los fondos p ú b l i c o s . T a m p o c o se r e sue lven con 

los mecanismos de p a r t i c i p a c i ó n de p r i m e r a y se­

gunda g e n e r a c i ó n nacidos en e l seno de la d e m o ­

crac ia representa t iva c o m o f o r m a de preservarse 

y r educ i r el descontento p o p u l a r sobre las actua­

ciones de los p o l í t i c o s . 

La p r o m u l g a c i ó n de una L e y de p a r t i c i p a c i ó n 

c iudadana que ga ran t i ce la p resenc ia c o n v o z y 

voto de la c i u d a d a n í a a t r a v é s de sus o rgan i zac io -

Notas 
1. Existe consenso en el carácter constructivo de la Democracia. Barahona 
(1999) señala que "el modelo democrático formal se ha tornado ampliamente 
insuficiente... La democracia exige el respeto y la promoción de los dere­
chos humanos.... además, la democracia es una obra inconclusa en perma­
nente perfeccionamiento que exige siempre el mayor compromiso de par­
ticipación ciudadana". 
2. El Estado debe estar sustentado en una división de poderes con indepen­
dencia de funcionamiento y un sistema de equilibrios, frenos y contrapesos 
que garantice la libertad ciudadana y el control de los poderes públicos. 
3. Según las características indicadas en la Carta Democrática Interamericana. 
como el estado de derecho, las libertades públicas, lajusticiay laselecciones 
libres. 
4. Tanto los conflictos del núcleo del sistema como del entorno, deben ser 
resuletos por el sistema democrático. 
5. Rivero (2001) expresa este concepto al indicar que "Los sistemas vivien­
tes se reproducen en consecuencia en una circulariedad basal. no sólo en el 
sentido com ún de la répl ica genética en las sucesivas generaciones, sino más 
bien en un sentido más específ ico; el de una actual y continua 
autoreproduccióndel propio sistema". 
6. Sentencia No. 2005-14659 de las catorce horas con veinticuatro minu­
tos del veintiuno de octubre del dos mil cinco. 
7. El Indice Latinoamericano de Transparencia Presupuestaria 
(www.iltweb.org) evalúa 5 temas a partir de 15 variables para identificar cuan 
transparente es el proceso presupuestario. Los temas evaluados son los si­
guientes: participación en el presupuesto, elaboración del presupuesto, fis­
calización, rendición de cuentas y acceso a la información. 
8. Para el año 2009 el valor del índice general para Costa Rica fue de 69; para 
el 2007 fue de 67: en el 2005 fue de 60 y en el 2003 de 49. El país siempre 
ha ocupado los primeros lugares en transparencia presupuetariaen relación 
a los demás países latinoamericanos que han participado en la evaluación para 
los diferentes años. 
9. Para el año 2009 el valor de la variable participación ciudadana fue 20: 
ene! 2007 fue de 16: en el 2005 fue de 14 y en el 2003 de 8. 
10. La Ley de participación ciudadana tendrá que reformar parcialmente 
las siguientes leyes: Ley No. 8131. Ley de la Administración Financiera de 
la República y Presupuestos Públicos; Ley No. 5525. Ley de Planificación 
Nacional. Ley No. 6227. Ley General de la Administración Pública, Ley No. 
7428. Ley Orgánica de laContraloría General de la República, entre otras. 
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